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  A sociedade globalizada tem como uma de suas principais características a pluralidade de culturas, de saberes, de expressões religiosas. Isso possibilita, e até exige, a capacidade da convivência das diferenças em todos esses campos. Tal convivência não é isenta de tensões, mas essa não precisa ser sua característica principal. Ela pode também acontecer na interatividade e complementaridade. Tudo depende de como nos posicionamos no contexto plural. O fato é que há pouca chance para o monopólio. Pode-se não concordar com a cultura ou religião do outro, mas urge aprender a respeitar e aceitar que o outro tem o direito de, livremente, ser e de crer em conformidade com a sua tradição e a sua consciência.


  O Concílio Vaticano II situa a Igreja nesse contexto plural. Não mais no sentido de confronto e polêmica, mas no horizonte do encontro, do diálogo, da cooperação, da comunhão. São expressões que caracterizam bem os esforços de renovação da Igreja, tanto ad intra quanto ad extra. E muito a Igreja tem feito para que o “diálogo”, a “cooperação”, a “comunhão” não sejam conceitos vazios: cria estruturas para a promoção do diálogo, como os Dicastérios que promovem o ecumenismo e o encontro das religiões, integra-se definitivamente no movimento ecumênico, em organismos que promovem o diálogo, e orienta as Conferências Episcopais de todo o mundo para que assim o façam.


  Os três documentos que aqui apresentamos são fundamentais para entendermos as razões e o modo como a Igreja Católica, no horizonte do Concílio Vaticano II, participa e promove o diálogo ecumênico e inter-religioso. O Decreto Unitatis Redintegratio (UR) apresenta o ecumenismo como “um dos principais objetivos” do Vaticano II. E afirma que os esforços pela busca da unidade dos cristãos acontecem sob o impulso do Espírito Santo, para realizar a vontade de Cristo para a sua Igreja. Por essa razão, “a solicitude ecumênica diz respeito a todos”, dela ninguém está excluído, sob pena de não manter a fidelidade ao Evangelho.


  A Declaração Dignitatis Humanae (DH), por sua vez, mostra que não pode haver diálogo ecumênico e inter-religioso sem a liberdade religiosa. Afirma ser a liberdade religiosa um direito fundamental do ser humano, constitutivo de própria dignidade e expressão de sua consciência. Essa liberdade religiosa vincula-se com a própria revelação de Deus, com suas multiformes expressões na história da salvação.


  A Declaração Nostra Aetate (NA) expressa o reconhecimento pela Igreja de tudo o que há de “verdadeiro” e de “santo” nas diversas tradições religiosas. Afirmação revolucionária com significativas implicações tanto para a reflexão teológica, quanto para a espiritualidade e a ação missionária da Igreja. E exorta os fiéis católicos para que participem e promovam o diálogo e a colaboração com os membros das diferentes religiões, no respeito pelas diferentes formas de crer e na busca da fraternidade universal.


  A recepção do Concílio não é plena se não houver uma concentração da atenção para esses três preciosos documentos. Neles apresenta-se muito do “novo” modo de a Igreja ser a partir do Vaticano II: uma Igreja dialogal, relacional, parceira, comunional. Uma Igreja que, sem renunciar à sua identidade, a refaz na relação com a alteridade; sem renunciar à verdade cristã, a enriquece no diálogo com outras compreensões dessa verdade; sem renunciar à sua missão, revê o seu método e seus objetivos no horizonte do diálogo e da comunhão.


  A revisitação do Concílio, na celebração dos seus cinquenta anos, é uma privilegiada oportunidade para uma reapresentação desses documentos. E o fazemos aqui de uma forma simples, com linguagem coloquial e numa perspectiva mais pastoral do que teológica – como é próprio dos documentos que abordamos. Também a estrutura do nosso estudo é simples: o caminho percorrido para a elaboração do documento; a explicitação do seu conteúdo; e uma análise do documento com suas implicações para o cotidiano da Igreja. Esperamos, assim, contribuir para que um número sempre maior de pessoas possa, fazendo a recepção do Concílio, integrar-se nos caminhos do diálogo por ele propostos.
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  Vamos destacar as implicações dos documentos sobre o ecumenismo, a liberdade religiosa e o diálogo inter-religioso na vida e missão da Igreja.


  São três documentos, cada um com seu conteúdo, objetivos e métodos próprios. Isso especifica a natureza da reflexão, do diálogo e da ação proposta em cada um desses textos conciliares. Enquanto o Decreto Unitatis Redintegratio trata exclusivamente da unidade cristã e a Declaração Nostra Aetate do diálogo inter-religioso, a Declaração Dignitatis Humanae, por sua vez, serve para ambos, pois, ao afirmar a liberdade religiosa como direito de todos, a DH está tratando do pluralismo eclesial e religioso, ao mesmo tempo em que apresenta a necessidade, as exigências e a afirmação dos princípios do diálogo constantes nos outros dois documentos.


  Nesses documentos, o Concílio afirma a verdade da Igreja em uma de suas dimensões fundamentais: diálogo, relação, cooperação, comunhão. Como ícone da Trindade, a Igreja é essencialmente comunhão. E aprofunda a consciência de si mesma à medida que aprofunda a relação ad intra e ad extra. A comunhão ad intra não fecha a Igreja em si mesma, mas a abre para realidades que enriquecem a sua comunhão interna, oriundas do mundo no qual a Igreja se situa, das outras Igrejas e das religiões com as quais estabelece relação. Assim, a verdade da Igreja manifesta-se para si mesma e para os outros como verdade relacional. A Igreja não quer apenas transmitir a sua verdade para os outros. Quer dialogar sobre ela e a partir dela.


  Mas é preciso perguntar: essa dimensão dialógica, relacional da Igreja do Concílio Vaticano II, tem expressão em todas as instâncias da Igreja hoje? Qual a convicção do diálogo na Igreja?


  Não é difícil constatar que, não obstante as orientações conciliares, a convicção do diálogo mostra-se fragilizada na Igreja de nossos dias. A preocupação com a cultura do tempo, marcada pelo individualismo e subjetivismo, relativismo e indiferentismo, faz a Igreja temer a perda de referências seguras na identidade católica. Aqui e acolá são assumidas posições doutrinais, espirituais e pastorais com implicações nem sempre oportunas na relação da Igreja com o mundo, com as outras Igrejas e com as religiões. Emergem no interior da Igreja teologias, espiritualidades e práticas pastorais que comprometem o diálogo. Distanciados do Concílio Vaticano II, não se tem claro o diálogo como método e conteúdo, como propunha o Papa Paulo VI. Em questões controvertidas, o Vaticano II não é considerado ponto de partida, mas de chegada. A verdade não é meta a ser buscada no presente e no futuro. Desse modo, para muitos a afirmação da identidade eclesial católica torna-se fixa, se dá em si e por si mesma, não é relacional. Um cristão católico hoje parece ter muito pouco (ou nada) a aprender de um cristão de outra tradição eclesial ou de um membro de outra religião. O medo da perda de identidade e de fiéis leva a compreender o diálogo como um risco para a integridade da fé. A Igreja pode tornar-se uma ilha institucional, doutrinal, espiritual.


  É fácil perceber como isso dificulta o diálogo na Igreja, sobretudo o ecumênico e o inter-religioso. Na doutrina, na reflexão teológica, na espiritualidade e na pastoral, quase nada se considera dos resultados do diálogo ecumênico e inter-religioso. Oficialmente, a Igreja pertence a organismos ecumênicos, mas seus fiéis sequer têm conhecimento disso. Ignoram-se com facilidade as orientações oficiais da Igreja sobre a formação ecumênica nos institutos de teologia e na vida dos agentes de pastoral,1 sobre a dimensão ecumênica da evangelização, sobre o método ecumênico no modo de expor as verdades católicas (UR 11). Os resultados positivos do trabalho das comissões de diálogo não têm recepção na vida da Igreja. Por isso tudo, vigoram desconhecimento, preconceitos e conflitos na relação de católicos com membros de outras igrejas e religiões.


  Dialogar é peregrinar na verdade


  O pluralismo cultural, religioso e eclesial apresenta a questão da verdade: como discerni-la? Como pronunciá-la? Quem possui autoridade para isso? E a questão não é apenas se a verdade é única e se a Igreja a possui “em sua plenitude”. A questão mais contundente é se a unicidade da verdade está também em sua expressão ou se ela pode ter diferentes formas de se manifestar. Os documentos conciliares que aqui apresentamos inovam ao reconhecer que a doutrina da Igreja não esgota nem encerra em si mesma a compreensão e a expressão da verdade sobre Deus, sobre o sentido da vida, sobre a salvação. Ela reconhece que elementos da verdade cristã que ela crê e professa estão para além dela mesma, constituindo a fé de muitos cristãos que estão além das fronteiras do catolicismo; e a verdade e a santidade que ela busca são vividas também por muitos crentes em Deus que estão além das fronteiras do cristianismo. Isso significa que não existem expressões isoladas da verdade, completas ou perfeitas em si mesmas. A veracidade, a autenticidade e a catolicidade da verdade podem comportar diferentes formas de manifestação, como “multiforme graça de Deus” (1Pd 4,10). E as diferentes expressões da verdade podem se complementar e se enriquecer. E somente à medida que a Igreja afirma-se no diálogo é que pode experimentar esse enriquecimento.


  Para isso é fundamental à Igreja entender-se peregrina na verdade. Por essa razão, os documentos aqui apresentados não temem em propor à Igreja a busca de “reforma”, mudança, em tudo o que for necessário para que ela possa melhor viver a fidelidade à sua natureza e vocação (UR 6) em cada tempo e contexto.


  Exigências da realidade plural


  Constatamos que o pluralismo é uma realidade da religiosidade do mundo atual. Ele apresenta alternativas dentro da experiência do sagrado, caminhos a serem seguidos em busca do sentido da vida pessoal, social e cósmica. Reconhecer a experiência do sagrado em uma religião é reconhecer a possibilidade de sentido que essa religião oferece aos seus membros. O pluralismo das religiões não é algo problemático ou um mal a eliminar. É uma atitude de abertura aos dons que Deus oferece à humanidade. É aceitação da riqueza multiforme do próprio Deus.


  É preciso discernir as interpelações e o significado do pluralismo eclesial e religioso para a compreensão do Evangelho e da Igreja. Essas interpelações e significados podem ser recebidos com resistência e temor, mas também como exigência de aproximação, convivência e cooperação. Nesse contexto, manifestam-se o diálogo na Igreja e a Igreja do diálogo. Buscam-se a comunhão na diversidade e a relação com as manifestações plurais do nosso tempo. Essa relação permite o discernimento sobre: (a) as expressões de vivências legítimas da graça e sinais do Reino; (b) os fatores de contradição do Evangelho e de divisão do Povo de Deus; (c) as interpelações à consciência do ser Igreja hoje.


  Fundamental é compreender que o pluralismo cultural, eclesial e religioso não é necessariamente um problema para a vivência da fé, e nem sempre é manifestação de divisão do Povo de Deus. Ele tem elementos de positividade quando se apresenta como modos diferenciados, mas sinceros e legítimos, de compreensão e de abertura a Deus. Na busca de Deus, não se pode desvalorizar sem mais as diferentes modalidades de vivência religiosa. No meio cristão, muitas vezes tais diferenças dizem respeito ao “modo” e não ao “conteúdo” da fé, e nesse sentido não implicam, necessariamente, contradição ou divisão. Afirmam os bispos no DAp: “O que hoje está em jogo não é a diversidade […]. O que ninguém esquece é, pelo contrário, a possibilidade de que essa diversidade possa convergir em uma síntese que, envolvendo a variedade de sentidos, seja capaz de projetá-la em um destino histórico comum” (n. 43). Assim, as diferenças no modo de viver a fé no interior de uma mesma tradição eclesial não anulam a fidelidade a essa tradição, não sendo tal diferença necessariamente um fator desintegrador da comunhão.2 Igualmente, as diferenças existentes entre os grupos religiosos não significam, em si mesmas, oposição. São, antes, exigência de diálogo para a compreensão e o respeito mútuos, bem como a busca das convergências possíveis que embasam a abertura ao Mistério que a todos envolve.


  Portanto, exigência fundamental para o diálogo é a compreensão da realidade, caracterizada pelos bispos latino-americanos como “plural, diferenciada e globalizada” (DAp 345). É a vivência do Evangelho no contexto do pluralismo que apresenta as condições e as exigências do diálogo. Ali emergem os elementos que constituem a natureza do diálogo, suas motivações, seu método, seus objetivos e seus horizontes. Ali aparecem os interlocutores da Igreja e se formam os agentes do diálogo.


  Num contexto plural, o melhor modo de ser Igreja é relacional, dialógico, comunional. A Igreja não se situa “diante” do pluralismo sociocultural-religioso, mas no seu interior. Ela sente-se pertencente à sociedade plural do seu tempo, sendo também por ela configurada em suas expressões históricas. Não existe a Igreja “aqui” e a sociedade plural “lá”, geograficamente distanciadas. Existe o espaço social plural no qual a Igreja se situa. Ou ela manifesta-se concretamente nesse espaço ou é uma entidade abstrata.


  Esse fato tem exigências:


  1. Compreender que o original da Igreja é a pluralidade, conforme a sua origem trinitária e a multiforme manifestação da graça que nela atua. O uniformismo não condiz nem com a natureza da Igreja, nem com a ação do Espírito nela.


  2. Favorecer o pluralismo que não seja fragmentação da verdade, mas uma diversidade na comunhão, como “comunhão plural”.


  3. Evitar o posicionamento de superioridade e de julgamento preconceituoso do meio sociocultural e religioso plural.


  4. Realizar uma leitura hierarquizada dos valores que se manifestam no pluralismo cultural, eclesial e religioso, discernindo aqueles condizentes com a verdade evangélica e os que lhe contradizem. As religiões não são iguais, mas cada uma responde do seu modo às necessidades espirituais e culturais das pessoas.


  5. Buscar o mútuo enriquecimento e cooperação com a sociedade, as Igrejas e as religiões. A Igreja não atinge a perfeição sozinha, como se nada tivesse a receber dos agentes do seu meio.


  6. Evitar toda conciliação fácil que conduza ao irenismo, ou concessão que negue as diferenças em nome do uniformismo.


  7. No diálogo ecumênico, isso implica compreender que aquilo que é diferente nos outros exige respeito, mesmo que ainda não seja possível compartilhar da sua posição.


  8. No diálogo inter-religioso, exige passar da tolerância à reverência das diferentes formas sinceras de se relacionar com o Mistério.


  Elementos para uma agenda comum das religiões


  Os documentos aqui analisados impelem à cooperação ecumênica e inter-religiosa. Para tanto, faz-se necessário discernir os sinais dos tempos e detectar as interpelações mais prementes das pessoas e da sociedade para as Igrejas e religiões. Muitas dessas interpelações podem constituir uma agenda comum.


  A agenda das religiões na atualidade deve desconsiderar a agenda do cotidiano da sociedade. Ela deve ser formada por fatores que traçam os projetos do ser humano na busca de realização da sua existência. Religião e sociedade não são realidades distanciadas, mas estreitamente correlatas. As tradições religiosas contribuem para a ampliação da consciência dos seus fiéis sobre os valores fundamentais da vida, orientando para a convivência pacífica e respeitosa entre povos, culturas e credos. Nesse sentido, eis alguns elementos fundamentais para a agenda das tradições religiosas hoje:


  • Afirmar juntas o valor sagrado da vida humana, considerando as diferenças na forma de explicitação desse valor. O ser humano é a razão de ser do serviço religioso que as tradições religiosas oferecem ao mundo. Quem crê em Deus e possui uma religião tem compromisso com a promoção e defesa da vida humana. Urge, assim, garantir um efetivo respeito pela dignidade da pessoa e dos seus direitos acima de interesses econômicos, políticos ou mesmo religiosos.


  • Apresentar ao mundo o sentido da existência humana. A humanidade vive momentos de pessimismo, com sensação de fracasso e desânimo, sobretudo nas situações e ambientes de violência, de guerras, de injustiças. Faz parte da agenda das religiões fortalecer o significado e o valor da vida das pessoas na sociedade, ajudando-as a transcenderem os problemas que lhes afligem no cotidiano, sejam eles de caráter socioeconômico-político, sejam eles de caráter psíquico-espiritual.


  • Promover a educação e a prática do respeito mútuo, do diálogo, da convivência pacífica e da cooperação entre as diferenças – fundamental no mundo plural em que vivemos. Precisamos trabalhar os diferentes paradigmas religiosos não como um problema, mas, antes, como uma possibilidade para melhor entendermos o mundo dentro de suas inter-relações.


  • Explicitar mais e melhor o que há em comum. Algumas tradições já condividem muitos valores religiosos, como a fé em um Deus Criador, a compreensão da origem e do fim de cada pessoa, o cultivo da relação com esse Deus e suas consequências na convivência social.


  • Viver e fortalecer a compaixão para com os mais necessitados, os doentes, os pobres, a solidariedade na família humana e na comunidade religiosa.


  • Afirmar juntas os valores que constroem a paz no mundo. O Concílio Vaticano II afirma que “A paz não é simples ausência da guerra” (Gaudium et Spes, n. 78). A paz é fruto da justiça e da prática da caridade. Todas as tradições religiosas possuem um forte compromisso pela convivência pacífica entre os povos; todos temos o compromisso de desenvolver o sentido da fraternidade e da solidariedade, superando as atuais tendências do consumismo e materialismo que causam violência e morte entre as pessoas e os povos.


  • Promover o valor e o cuidado da criação. Tomamos conhecimento das ameaças à vida do planeta, como consequência do uso indevido dos recursos naturais, do desmatamento desregrado, do uso de elementos químicos etc. Quando uma religião afirma a existência de um Deus Criador, compromete-se com o cuidado da sua criação.


  • Contribuir efetivamente para com as iniciativas ligadas à construção e promoção da cidadania. E o faz qualificando a vivência religiosa dos membros da própria tradição, de modo que isso tenha implicações positivas no meio social.


  • Modelar novos comportamentos, com prevalência da ética, do respeito, da escuta do outro, da tolerância, da diversidade cultural e religiosa, das minorias religiosas, da pluralidade, dos direitos humanos culturais e religiosos. São elementos de uma ética mínima que se deve conquistar, a partir tanto de uma consciência ética secular, como da consciência das grandes religiões que favorecem com sua regra de ouro esta mesma ética.
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  Os dois anos de preparação do Concílio Vaticano II foram de um intenso trabalho que deu origem a 70 esquemas de temas a serem discutidos, dos quais 7 foram enviados aos bispos em meados do ano no qual se iniciou o Concílio: sobre as fontes da revelação, sobre o depósito da fé, sobre a ordem moral, sobre a liturgia, sobre a família, sobre as comunicações sociais e sobre a unidade da Igreja.3 Como se nota, o ecumenismo aparece já no primeiro grupo dos temas a serem estudados no Concílio.


  Na última fase do primeiro período do Concílio, entre os dias 26 e 30 de novembro de 1962, discutiu-se o primeiro esquema sobre a unidade da Igreja, intitulado Ut Unum Sint.4 O texto havia sido preparado pela Comissão para as Igrejas Orientais e, portanto, considerava exclusivamente as relações da Igreja Católica com as Igrejas de tradição Ortodoxa. Por outro lado, o Secretariado para a Unidade dos Cristãos e a Comissão Teológica haviam trabalhado a problemática ecumênica de modo mais amplo. A Comissão Teológica pensava incluir esse tema no documento De Ecclesia. Formou-se, então, uma comissão mista para tratar do assunto, composta por membros da Comissão de Doutrina, da Comissão para as Igrejas Orientais e do Secretariado para a Unidade. Em 1o de dezembro de 1962, uma forte intervenção do cardeal Bea convenceu a Assembleia de que o esquema devia ser reelaborado de modo a sintetizar os três textos sobre a unidade da Igreja. Durante o primeiro intervalo do Concílio (62/63) o Secretariado para a Unidade, com ajuda da Comissão para as Igrejas Orientais, elaborou novo texto sobre o ecumenismo com apenas três capítulos: (1) os princípios do ecumenismo; (2) a prática do ecumenismo; (3) os cristãos separados da Igreja Católica: (a) as Igrejas Orientais; (b) as Comunidades Eclesiais surgidas a partir do século XVI.


  No segundo período do Concílio, no dia 18 de novembro de 1963, aconteceu a discussão do esquema sobre o ecumenismo. Aos três capítulos existentes, foram acrescentados outros dois: o significado do povo judeu na história da salvação e a liberdade religiosa. A parte propriamente ecumênica do texto foi bem acolhida, e orientou as discussões no sentido de abandonar a ideia de unidade entendida como “retorno” a Roma dos cristãos de outras Igrejas. Já os temas relativos ao judaísmo e à liberdade religiosa encontraram fortes resistências. Sobretudo o tema da liberdade religiosa, preparado pelo Secretariado para a Unidade, só foi aprovado pela Comissão Teológica como base de discussão após quase intermináveis negociações. No dia 21 de novembro, o esquema foi aprovado e remetido à comissão de trabalho. Três relatores apresentaram os capítulos: Dom Martín, arcebispo de Rouen, apresentou os três primeiros capítulos; Dom Bukatko, auxiliar de Belgrado, apresentou o capítulo sobre as Igrejas Orientais; o cardeal Bea apresentou o capítulo sobre os judeus. Finalmente, Dom De Smedt, bispo de Bruges, apresentou o capítulo da liberdade religiosa.


  Era evidente a novidade do tema em discussão. De um lado, os padres conciliares desconheciam as questões relativas ao ecumenismo. Fato que se explica pelo distanciamento da Igreja Católica do movimento ecumênico de então. Por outro lado, “o termo ‘ecumenismo’ foi entendido como o fenômeno generalizado de consciência coletiva que caracteriza nossa época e que consiste essencialmente, por uma parte, em uma tomada de consciência por todas as Igrejas do escândalo da desunião dos cristãos e, por outra, no sentimento do dever que incumbe a todas as comunidades cristãs de buscar o remédio a esse escândalo, em primeiro lugar, mediante um esforço de compreensão mútua e de busca comum”.5


  Contudo, mesmo não estando, até então, a Igreja Católica, institucionalmente presente nas iniciativas ecumênicas, o espírito ecumênico crescia em meios católicos. Teólogos, profissionais, pensadores leigos e ministros ordenados participavam de congressos e conferências, e publicavam textos relativos ao ecumenismo. Note-se que durante esse período aconteceu a III Conferência Mundial de Fé e Ordem, em Lund (1952), a III Assembleia Geral do Conselho Mundial de Igrejas, em Nova Déli (1961), a IV Conferência Mundial de Fé e Ordem, em Montreal (1963), além das reuniões do Comitê Central do Conselho Mundial das Igrejas, em Paris e Rochester. Esses eventos repercutiram de algum modo na reflexão dos padres conciliares.


  Os três primeiros capítulos foram acolhidos pela maioria dos padres conciliares como base de discussão, com 1.966 votos a favor e 86 contra. Os dois últimos não foram aprovados. A discussão concentrou-se no terceiro capítulo, e ao lado de discussões sólidas apareceram também manifestações de profundo desconhecimento do tema e até mesmo preconceituosas, sobretudo em relação às tradições eclesiais da Reforma. Muitos padres pediram que a elas fosse aplicado o termo Igreja ou Comunidades Eclesiais, em razão dos elementos eclesiais em comum. Houve quem solicitasse que fossem considerados nulos os matrimônios entre católicos e protestantes realizados sem a presença de um ministro católico. Houve quem lamentasse que não se tratasse do anglicanismo à parte, e foi solicitado que se considerasse a questão da validez das ordens anglicanas.


  Os orientais em comunhão com Roma insistiram na necessidade de respeitar suas estruturas eclesiais, seu pensamento, sua espiritualidade, sua língua, sua liturgia e suas tradições canônicas. Sobre as Igrejas Orientais que não estavam em comunhão com Roma, pediu-se análise da possibilidade da comunicatio in sacris e a abolição da disposição canônica que considerava inválidos os matrimônios mistos contraídos diante de um ministro ortodoxo. Durante o terceiro período, determinou-se a disciplina dos matrimônios mistos: a parte católica deve comprometer-se com a educação dos filhos na fé católica; concede-se ao bispo poder para dispensar da forma canônica, aceitando, assim, a validade do matrimônio celebrado diante de um ministro não católico, com a supressão da excomunhão nesses casos.
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